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Recurson2 - 54.252 - IRF - ANOS DE 1984 e 1985

Recorrente _ CASA DAS FERRAMENTAS LTDA.

Recorrida - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELO HORIZONTE (MG) .

IRF - LANÇAMENTO DECORRENTE - Em ra-
zão da estreita relação de causa e
efeito entre o lançamento principal e
o decorrente, julgado subsistente o
primeiro, igual medida se impõe quan-
to ao segundo.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por CASA DAS FERRAMENTAS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do PrimeiroCon-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen-
to ao recursq,'nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar
o presente julga,

Sala das Sess(3s (DF), em 13 de julho de 1989

URGEÇ D ER / I' A LorEs de	 - PRESIDENTE
go
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VISTO EM .'	 --	 --AFONSO 40 FERREIRA DE CAM	 - PROCURADOR DA FA
SESSÃO DE: 

1 7 AGO 1989	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CEL
SO ALVES FEITOSA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA e CÂNDIDO RODRIGUES NE
BER. Ausente por motivo justificado o Conselheiro RAUL PIMENTEL.	 -
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RELATC5RI O 

Trata-se de exigência de imposto de renda na fon-

te; com base no art. 89 do Decreto-lei n9 2.065/83, relativamente

aos anos de 1984 e 1985, em virtude de imputaçãO de indevida re-

dução do resultado do período.

Cientificada do lançamento em 28.04.88, a empresa'

epigrafada apresentou impugnação, reportando-se aos argumentos

que foram expendidos contra a exigência principal.

Instada a se manifestar, a Fiscalização limitou-se

a fazer menção às razões pelas quais sustentou a opinião de que

a ação fiscal matriz deveria ser mantida.-

Às fls. 17/22 encontra-se cópia da decisão de pri

meiro grau atinente à reclamação apresentada quanto ao processo'

matriz, cuja ementa estabelece:

"IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS - PESSOA JURíDI
CA - Omissão de Recéitas - Passivo Fictício.
falta de comprovação da veracidade do saldo da con
ta Fornecedores evidencia a ocorrência de omissão
de receita.

- Omissão de Receitas - Suprimentos Fictício de
Caixa. A falta de comprovação dos ingressos a-
traves de documentos hábeis e idôneos, coinciden
tes em datas e valores, caracteriza desvio
receitas da pessoa jurídica.,,,_

(),	 /7
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Adições ao Lucro Líquido. Serão adicionadas	 ao
Lucro Líquido do exercício, para efeito de determi
nar o lucro real, as gratificações pagas aos
cios e apropriadas como despesa operacional do e
xercício.

Compensação de prejuízo. Não tendo sido o prejuí-
zo fiscal deduzido das receitas omitidas apuradas,
é legítima sua compensação em Exercícios futuros."

No tocante à lide concernente aos presentes autos_

a Autoridade julgadora pronunciou-se às fls. 24, sendo ,decisum por-:tad= da seguinte ementa:

"IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS FONTES - Da
Aplidação das Normas da Legislação do Imposto o
decidido no processo matriz faz coisa julgada no
processo instaurado como decorrente."

Intimado da referida decisão em 06.03.89, a inte-

ressada interpôs recurso a este Colegiado em 03.04.89, renovando os

mesmos argumentos apresentados em sua impugnação.

Esclareço que esta Câmara, apreciando o Recurso

n9 94.421, houve por bem desprover o recurso interposto contra a e-

xigência principal, de acordo com o Acórdão n9 101-78.898,ementado:

IRPJ - OMISSA() DE RECEITA - SUPRIMENTO DE CAIXA -
Conforme estabelecido em lei, presume-se haver o-
missão de receita na hipótese de a contribuinte ,,'
não Comprovar com documentos hábeis e idõneos a
origem e a efetiva entrega de recursos fornecidos'
pelos sócios à empresa. Não constitui prova sufi--
ciente o mero registro contábil e a capacidade
nanceíra do supridor.

IRPj - OMISSÃO DE RECEITA - PASSIVO FICTÍCIO - Se
o contribuinte apresente, para fins de comprovar o
passivo conta "Fornecedores", documentos que apre
sentam visível adulteração nas datas de emissão ou
de vencimento, necessário se torna que exiba ou-
tros elementos de prova, sob pena de restar incom-
provada a efetiva existência da obrigação na data	 —
do balanço.

Recurso a que se nega provimento.

É o relatório. (2)
/I/
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VOTO_

Conselheiro JOS.5; EDUARDO RANGEL DE ALCKM1N, ReLator:

O recluso roi Lnterposto com guarda de prazo 	 de

tlinta dias estabelecido no art. 33 do Decreto n9 70.235/72, motivo

pelo qual	 de ser conhecido.

No mer1Lo, Irai:a-se de processo decorrente, tendo

este Colegi.ado, apieciar4loo processo principal, resoliv u	 manterid

a r. decisÃo de primeiro grau, entendendo proceder a	 trirlignaç5o
da contribuinte.

Como 6 cediço, 115 estreita relação de causa e efe±.

to entre o lançwurnto principal e o decorrente. De fato, h5 uma Gni
ca base Lí t j ea a amparar 'clmbas	 exainadHs
contornos EjitLcos omitam dos processos, as concluses ai. 	 eM-..taias
devem prevalecer, salvo se no processo decorrente se apresenta e]e-

mento novo.

No caso, observa-se que limita-se o recurso a deba
ter a improcedCncia da autuação principal que teria sido demonstra
da no processo irmtriz, conclusão que restou desacolhida por este cole-
giado.

Dessa forma, impõe-se a subsistência da exigência de

corrente, razão p. que v.to pelo imprimento do recurso-fr

New_
'• É • ARDO RA	 'DE ALCKMu-ã - RELATOR
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